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MOÇÃO 

      

A Comissão Pastoral da Terra, CPT, reunida em sua XXVII Assembleia Nacional, em 
Luziânia-GO, à data do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal, STF, da Ação 
Direta de Inconstitucionalidade, ADI 3239, proposta pelo Partido dos Democratas, 
DEM, contra o Decreto Federal 4887/2003, vem expressar sua profunda preocupação 
com esta decisão da Corte Suprema, em vista do que está acontecendo no País. 

Está em curso um novo ataque aos direitos constitucionais das comunidades 
quilombolas, povos indígenas e outras comunidades tradicionais, por um contingente 
expressivo, mas minoritário, de neo-escravocratas, que impõe seus interesses de classe 
em diferentes espaços da sociedade e do Estado com apoio dos principais órgãos da 
imprensa nacional. 

Como à época da Colônia, os senhores de escravos contavam com toda a estrutura do 
poder público para perseguir e aniquilar os quilombos – espaços de liberdade 
construídos a duras penas pelos negros –, hoje, novos “senhores”, com voracidade 
incomum, atentam contra as comunidades quilombolas, combinando violência direta 
contra comunidades e lideranças e através de ações judiciais, com fácil acolhida em 
instâncias do Judiciário, para impedir o processo de identificação e titulação dos 
territórios historicamente por elas ocupados, conforme o preceito constitucional.  

O Decreto Federal 4887/2003, assinado pelo então presidente Lula, que regulamentou o 
processo de titulação das terras dos remanescentes das comunidades de quilombos 
criando mecanismos que operacionalizam este processo, encontrou no DEM – um dos 
últimos resquícios da sustentação parlamentar da Ditadura Militar – ferrenha oposição. 
O Decreto que ratificou o estabelecido no Artigo 68 do Ato das Disposições 
Transitórias da Constituição Federal: “Aos remanescentes das comunidades dos 
quilombos que estejam ocupando suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, 

devendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivos”. É o constitucional que o DEM 
quer que a Corte Suprema torne inconstitucional! 

Senhores Ministros e Senhoras Ministras, além da legislação nacional, o Brasil é 
Estado-Parte na Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho, da 
Convenção Americana sobre Direitos Humanos e da Convenção Internacional sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, que reafirmam os direitos 
culturais e territoriais das comunidades e grupos afrodescendentes, bem como os 
princípios de não-discriminação e igualdade perante a lei. 



As comunidades quilombolas que saudaram, esperançosas, os pequenos avanços no 
reconhecimento de sua cidadania e de seus direitos expressos no Decreto Federal 
4887/2003, não podem ser defraudadas. 

A Comissão Pastoral da Terra espera confiante que os Ministros e Ministras do STF 
julguem a ADI 3239 com isenção e liberdade, firmemente respaldados apenas no 
Direito. Está em jogo o presente e o futuro de populações fundamentais à construção do 
Brasil, pluriétnico e multicultural, historicamente discriminadas, massacradas, jogadas à 
margem da sociedade, sob risco crescente de extinção, prejuízo também para toda a 
Nação. 

Assim, estamos convictos de que o Supremo Tribunal Federal cumprirá mais uma vez o 
seu papel de guardião da Constituição Federal, garantirá Direitos Fundamentais às 
minorias com o fim de que se tenha uma sociedade mais justa e igualitária e votará pela 
Constitucionalidade do Decreto 4.887, de 20 de novembro de 2003. 

Luziânia, 19 de março de 2015. 

 

Dom Enemézio Lazzaris 
Presidente da Comissão Pastoral da Terra 
pela XXVII Assembleia Nacional da CPT 
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Nós da Comissão Pastoral da Terra do Brasil reunidos em Assembleia (17 a 

19 de março de 2015)nos alegramos com a notícia de que nosso bispo Dom 

Enemésio estará participando do Encontro da Pax Christi em Belém, Palestina 

ocupada.  

Saudamos os participantes de Pax Christi e nos juntamos ao processo de 

“Peregrinos em camino hacia la paz” solidários com a busca da Paz Justa na 
região.  

Enviamos nosso abraço e nossa solidariedade ao povo d-Palestino e sua luta 

pela terra e na terra.  

Continuamos com esperança acordos internacionais 

Consideramos a causa do povo palestino uma causa da Humanidade inteira, 

uma causa do Reino de Deus. E seguimos na caminhada com muita 

esperança, apesar de todos os obstáculos. Despedimo-nos com a paz 

subversiva do Evangelho. Kairos Brasil 

Viva a PALESTINA LIVRE! 

 

Participantes da XXVII Assembleia Nacional da CPT 

 

Luziânia, 18 de março de 2015. 

 

 

 


